
 
 

 
AgRg na PET no HABEAS CORPUS Nº 504.014 - SC (2019/0104158-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ALISSON DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 RENATO MORENO DOS SANTOS  - PR050060 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA PET NO HABEAS CORPUS. 
PACIENTE ASSISTIDO PELA DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA. SUPERVENIENTE PETIÇÃO 
DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO PARA DESCONSTITUIR 
O TRÂNSITO EM JULGADO DO WRIT E ASSUMIR A DEFESA 
DO PACIENTE. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "Existindo representação em Brasília, conforme a 
jurisprudência consolidada desta Corte, ou viabilizada a 
intimação eletrônica das Defensorias Públicas dos Estados em 
virtude de adesão ao Portal de Intimações Eletrônicas, impõe-se 
o indeferimento de requerimentos da Defensoria Pública da 
União no sentido de assumir a defesa de pessoas já assistidas 
pelas Defensorias Públicas estaduais" (AgRg na PET no HC n. 
529.620/SC, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 6/2/2020, DJe 
14/2/2020).

2. Na hipótese, revela-se inviável o pedido da DPU de 
desconstituição do trânsito em julgado do writ a fim de que seja 
devidamente intimada e possa assumir o patrocínio da defesa, 
uma vez que o paciente foi assistido pela Defensoria Pública do 
Estado de Santa Catarina, que atuou como impetrante e, 
consoante certidão constante dos autos, aderiu ao Portal de 
Intimações Eletrônicas no período entre 20/5/2019 e 5/5/2020.

3. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
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Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 13 de outubro de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg na PET no

Número Registro: 2019/0104158-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 504.014 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020133420188240054  20133420188240054

EM MESA JULGADO: 15/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 RENATO MORENO DOS SANTOS  - PR050060 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ALISSON DOS SANTOS (PRESO)
PROCURADOR : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
CORRÉU    : NEMERSON JOSE VITORINO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALISSON DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 RENATO MORENO DOS SANTOS  - PR050060 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Retirado de Pauta por indicação do Sr. Ministro Relator.
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AgRg na PET no HABEAS CORPUS Nº 504.014 - SC (2019/0104158-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ALISSON DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
   RENATO MORENO DOS SANTOS  - PR050060 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA DA 

UNIÃO contra a decisão de e-STJ fls. 409/410, por meio da qual indeferi o pedido de 

anulação do trânsito em julgado do presente writ, requerido pela ora agravante ao 

argumento de que a Defensoria Pública de Santa Catarina não possuiria representação 

nesta capital, razão pela qual deveria ter sido intimada a Defensoria Pública da União.

Nesta oportunidade, a DPU reitera as razões da petição de e-STJ fls. 

400/407, sustentando a prerrogativa da Defensoria Pública da União para atuar nos 

feitos que tramitam nas Cortes Superiores ante a ausência de representação das 

Defensorias Públicas estaduais na Capital Federal (e-STJ fl. 415).

Pondera que "atribuir à Defensoria Pública da União o acompanhamento 

dos processos nesse Superior Tribunal de Justiça, não se tratou de mera conveniência 

legislativa, mas sim de assegurar à DPU, enquanto garantidora de direitos e afirmadora 

do Estado Democrático de Direito, o objetivo de garantir os princípios constitucionais da 

ampla defesa e do contraditório (art. 3º, IV, LC n.º 80/1994)" – e-STJ fl. 418.

Afirma, ainda, que a decisão agravada "afrontou, ainda, o direito 

constitucional à ampla defesa e ao exercício do contraditório (art. 5º, LV, CF)" – e-STJ 

fl. 428.
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Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

presente recurso, a fim de reformar a referida decisão.

É o relatório.
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AgRg na PET no HABEAS CORPUS Nº 504.014 - SC (2019/0104158-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator): 

Não obstante as razões trazidas pela Defensoria Pública da União, entendo 

que o agravo regimental não merece prosperar.

Consoante ressaltei na decisão agravada, "existindo representação em 

Brasília, conforme a jurisprudência consolidada desta Corte, ou viabilizada a intimação 

eletrônica das Defensorias Públicas dos Estados em virtude de adesão ao Portal de 

Intimações Eletrônicas, impõe-se o indeferimento de requerimentos da Defensoria 

Pública da União no sentido de assumir a defesa de pessoas já assistidas pelas 

Defensorias Públicas estaduais".

É o que se extrai de recente julgado, que, apreciando situação semelhante à 

ora apresentada, assim decidiu a questão:

AGRAVO REGIMENTAL NA PET NO HABEAS CORPUS. 
PACIENTE ASSISTIDO PELA DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA. SUPERVENIENTE PETIÇÃO DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO COM PEDIDO NO SENTIDO 
DE ASSUMIR A DEFESA DO PACIENTE NO ÂMBITO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. QUESTÃO DE ORDEM NO 
ARESP 1.513.956/AL. TESE FIRMADA NO SENTIDO SER 
INVIÁVEL O ACOLHIMENTO DO REQUERIMENTO FORMULADO 
PELA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO NAS HIPÓTESES EM 
QUE A DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL ATUANTE POSSUI 
REPRESENTAÇÃO EM BRASÍLIA OU ADERIU AO PORTAL DE 
INTIMAÇÕES ELETRÔNICAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Existindo representação em Brasília, conforme a jurisprudência 
consolidada desta Corte, ou viabilizada a intimação eletrônica das 
Defensorias Públicas dos Estados em virtude de adesão ao Portal 
de Intimações Eletrônicas, impõe-se o indeferimento de 
requerimentos da Defensoria Pública da União no sentido de 
assumir a defesa de pessoas já assistidas pelas Defensorias 
Públicas estaduais.

2. Hipótese em que o requerimento apresentado pela 
Defensoria Pública da União, no sentido de assumir a defesa do 
paciente nestes autos, foi indeferida pelo fato de o paciente 
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estar sendo assistido pela Defensoria Pública do Estado de 
Santa Catarina, que atua como impetrante e aderiu ao Portal 
de Intimações Eletrônicas.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg na PET no HC 529.620/SC, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2020, 
DJe 14/02/2020, grifei)

Na hipótese, portanto, revela-se inviável o pedido da DPU de 

desconstituição do trânsito em julgado do writ a fim de que seja devidamente intimada e 

possa assumir o patrocínio da defesa, uma vez que o paciente foi assistido pela 

Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina, que atuou como impetrante e, 

consoante certidão constante dos autos (e-STJ fl. 438), aderiu ao Portal de Intimações 

Eletrônicas no período entre 20/5/2019 e 5/5/2020.

Ante o exposto, mantenho a decisão agravada por seus próprios 

fundamentos e nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg na PET no

Número Registro: 2019/0104158-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 504.014 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020133420188240054  20133420188240054

EM MESA JULGADO: 13/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUIZ AUGUSTO DOS SANTOS LIMA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 RENATO MORENO DOS SANTOS  - PR050060 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ALISSON DOS SANTOS (PRESO)
PROCURADOR : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
CORRÉU    : NEMERSON JOSE VITORINO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALISSON DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 RENATO MORENO DOS SANTOS  - PR050060 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
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Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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